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	Autógrafo nº 27.669

Projeto de lei nº 1086, de 2003

Autor: Deputado Luis Carlos Gondim - PR




A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - O uso não-racionalizado de água potável, em escala residencial, comercial e industrial, de modo a desperdiçá-la, será rigorosamente coibido, mediante:

I - divulgação de informações a respeito de seus prejuízos ao público consumidor;

II - fiscalização e aplicação de multas.

Parágrafo único - Entende-se por desperdício de água potável sua utilização de modo não-racionalizado, com o emprego de mangueiras ou máquinas de pressão a jato, tal como na:

1. lavagem de calçadas, ruas e veículos;

2. rega de jardins e gramados.

Artigo 2º - O descumprimento do disposto nesta lei implicará advertência com notificação e, na reincidência, multa aos proprietários, locatários ou possuidores de imóveis residenciais, comerciais ou industriais, respectivamente, nos valores de:

I - 25 (vinte e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP (escala residencial);

II - 50 (cinqüenta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP (escala comercial);

III - 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP (escala industrial).

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, definindo os órgãos responsáveis por sua fiscalização e os critérios para sua realização, inclusive estabelecendo o rol dos casos de uso não-racionalizado de água potável a serem observados.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo os orçamentos futuros prever recursos específicos para o seu fiel cumprimento.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 17 de abril de 2008.

_________________________________,         1º Vice - Presidente

                  WALDIR AGNELLO                         no exercício da Presidência
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